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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOELCY RIBEIRO REIS
ADVOGADO : DÁRIA NUNES BINDÁ - AM003672
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS 

DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. AUTORIA 

BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 

226 DO CPP. COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. 

PRÉVIO AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 

PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO 

AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.
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3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no 

reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas dos 

autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele admitiu, na 

presença de seu advogado,  que conduziu o veículo usado no roubo.

5. "Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Estatuto 

Repressor Penal, malgrado o paciente não tenha praticado a violência 

elementar do crime de roubo, conforme o entendimento consagrado por 

este Superior Tribunal de Justiça, havendo prévia convergência de 

vontades para a prática de tal delito, a utilização de violência ou grave 

ameaça, necessárias à sua consumação, comunica-se ao coautor, mesmo 

não sendo ele o executor direto do gravame" (HC n. 371.559/SC, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 

26/3/2018).
6. Não procede o pedido de reconhecimento da participação de menor 
importância, pois a conduta do réu de, mediante ajuste prévio de 
vontades, dar cobertura a seus comparsas e conduzir o veículo 
empregado na fuga dos executores diretos do roubo, cabendo-lhe vigiar 
os arredores, indica sua participação no crime na condição de coautor, 
observada a nítida divisão de tarefas entre os agentes.
7. Alterar a conclusão do Tribunal de origem, que condenou o 

recorrente, com o intuito de absolvê-lo por insuficiência probatória – art. 

386, VII, do CPP –, demandaria reexame de fatos e provas, providência 

não admitida em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.
8. Consoante já decidiu este Superior Tribunal, "não se admite a 
nulidade do édito condenatório sob alegação de estar fundado 
exclusivamente em prova inquisitorial, quando baseado também em 
outros elementos de provas levados ao crivo do contraditório e da ampla 
defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2012, DJe de 1/8/2012).
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9. Na hipótese em exame, o Tribunal estadual sopesou as provas e os 

elementos informativos colhidos extrajudicialmente com as demais 

provas e depoimentos obtidos em juízo – notadamente a confissão 

do denunciado na presença de seu advogado –, submetidos, portanto, ao 

crivo do contraditório, razão pela qual não procedem os argumentos da 

defesa.

10. O vício de obscuridade, previsto no art. 619 do CPP, não pode ser 

confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão 

alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão 

de motivação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento.

11. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2633460 - AM 
(2024/0167894-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOELCY RIBEIRO REIS
ADVOGADO : DÁRIA NUNES BINDÁ - AM003672
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS 

DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. AUTORIA 

BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 

226 DO CPP. COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. 

PRÉVIO AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 

PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO 

AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.
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3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no 

reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas dos 

autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele admitiu, na 

presença de seu advogado,  que conduziu o veículo usado no roubo.

5. "Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Estatuto 

Repressor Penal, malgrado o paciente não tenha praticado a violência 

elementar do crime de roubo, conforme o entendimento consagrado por 

este Superior Tribunal de Justiça, havendo prévia convergência de 

vontades para a prática de tal delito, a utilização de violência ou grave 

ameaça, necessárias à sua consumação, comunica-se ao coautor, mesmo 

não sendo ele o executor direto do gravame" (HC n. 371.559/SC, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 

26/3/2018).
6. Não procede o pedido de reconhecimento da participação de menor 
importância, pois a conduta do réu de, mediante ajuste prévio de 
vontades, dar cobertura a seus comparsas e conduzir o veículo 
empregado na fuga dos executores diretos do roubo, cabendo-lhe vigiar 
os arredores, indica sua participação no crime na condição de coautor, 
observada a nítida divisão de tarefas entre os agentes.
7. Alterar a conclusão do Tribunal de origem, que condenou o 

recorrente, com o intuito de absolvê-lo por insuficiência probatória – art. 

386, VII, do CPP –, demandaria reexame de fatos e provas, providência 

não admitida em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.
8. Consoante já decidiu este Superior Tribunal, "não se admite a 
nulidade do édito condenatório sob alegação de estar fundado 
exclusivamente em prova inquisitorial, quando baseado também em 
outros elementos de provas levados ao crivo do contraditório e da ampla 
defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2012, DJe de 1/8/2012).
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9. Na hipótese em exame, o Tribunal estadual sopesou as provas e os 

elementos informativos colhidos extrajudicialmente com as demais 

provas e depoimentos obtidos em juízo – notadamente a confissão 

do denunciado na presença de seu advogado –, submetidos, portanto, ao 

crivo do contraditório, razão pela qual não procedem os argumentos da 

defesa.

10. O vício de obscuridade, previsto no art. 619 do CPP, não pode ser 

confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão 

alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão 

de motivação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento.

11. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOELCY RIBEIRO REIS agrava de decisão em que conheci de 

seu agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.

Neste regimental, a defesa reafirma que a autoria delitiva foi comprovada 

por reconhecimento fotográfico, o que está em desacordo com o art. 226 do CPP. 

Reitera que são insuficientes as provas para a condenação do réu, notadamente 

porque os elementos informativos da fase inquisitiva não foram confirmados em 

juízo. Aduz que a pena deve ser reduzida mediante o reconhecimento 

da participação de menor importância do acusado, observado o princípio da 

mínima culpabilidade. Argumenta que a decisão agravada é confusa, prejudicial e 

obscura.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, por roubo majorado pelo concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo, a 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em 
regime semiaberto, mais 15 dias-multa.

I. Preclusão das matérias não atacadas no regimental

Verifico que a parte agravante não impugnou o capítulo da decisão 

monocrática recorrida concernente à dosimetria – exasperação da pena-base –, 

motivo pelo qual fica preclusa a referida matéria. A propósito: AgRg no HC n. 

532.386/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

II. O reconhecimento de pessoas como meio probatório e o avanço 

da jurisprudência

Antes de adentrar o mérito da discussão, convém salientar que a 

apreciação da controvérsia não demanda reexame aprofundado da prova, mas 

sim a valoração dela, o que é perfeitamente admitido em recurso especial.

Feito esse esclarecimento, registro que, segundo o disposto no art. 226 

do CPP (grifei):

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o 
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será 
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, 
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer 
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la;
[...]
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, 
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao 
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reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.
 

Esta Corte Superior entendia, até recentemente, que as prescrições 

contidas no referido dispositivo constituiriam "mera recomendação" e, como tal, o 

eventual descumprimento dos requisitos formais nele previstos não ensejaria 

nulidade da prova.

Rompendo com essa posição jurisprudencial, a Sexta Turma desta 

Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. 

Ministro Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova 

interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o antigo entendimento e 

definir que o procedimento legal "não configura mera recomendação do legislador, 

mas rito de observância necessária, sob pena de invalidade do ato". Estabeleceu-se 

ali a necessidade de se determinar a invalidade de qualquer reconhecimento formal 

– pessoal ou fotográfico – que não siga estritamente o que determina o art. 226 do 

CPP, sob pena de continuar-se a potencializar o concreto risco de graves erros 

judiciários.

No âmbito do Supremo Tribunal Federal, a temática também tem se 

repetido. Exemplificativamente, menciono o HC n. 172.606/SP (DJe 5/8/2019), de 

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em que, monocraticamente, se 

absolveu o réu, em razão de a condenação haver sido lastreada apenas no 

reconhecimento fotográfico realizado na fase policial.

Ainda, há de se destacar que, em julgamento concluído no dia 23/2/2022, 

a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 

206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em 

São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do 

reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação.

Na ocasião, o Ministro relator mencionou outros precedentes do STF em 

sentido similar e, reportando-se ao que o STJ decidiu no HC n. 598.886/SC, propôs 

a fixação de três teses, acolhidas à unanimidade pelo colegiado:

1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, 
deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
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Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima 
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa.
2) A inobservância do procedimento descrito na referida 
norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar 
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo 
se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se 
declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já 
proferida poderá ser mantida, se fundamentada em provas 
independentes e não contaminadas.
3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de 
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de 
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. (Destaquei)
 

Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, esta colenda Sexta 

Turma, por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio 

Schietti), avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC 

n. 598.886/SC e decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em 

conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, 

embora seja válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não pode 

induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade; se, 

porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do CPP, o ato é 

inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma suplementar, nem para 

lastrear outras decisões, ainda que de menor rigor quanto ao padrão 

probatório exigido, tais como a decretação de prisão preventiva, o 

recebimento de denúncia e a pronúncia.

Pontuou-se, ainda, no referido julgado, que o reconhecimento de pessoas 

é prova cognitivamente irrepetível, porque o ato inicial afeta todos os 

subsequentes e a sua repetição, mesmo que em conformidade com o art. 226 do 

CPP, não convalida os vícios pretéritos.

Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários 

decorrentes de reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ 

incorporou os avanços científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu 

"diretrizes para a realização do reconhecimento de pessoas em procedimentos e 
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processos criminais e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

Tecidas essas considerações, passo ao exame do caso concreto posto em 

julgamento.

III. O caso dos autos – distinção

Entendo que não há como se concluir, com a máxima segurança, que 

a condenação do acusado haja sido baseada, única e exclusivamente, no ato de 

reconhecimento fotográfico.

Extrai-se da sentença que "o réu Joelcy, confessou em Juízo a autoria 

delitiva, descrevendo sua participação no delito. O réu Joelcy afirmou que o corréu 

Renan, em companhia de outro elemento chamado Pablo, entraram na drogaria e 

praticaram o roubo, enquanto ele, Joelcy, ficou no carro aguardando o retorno 

daqueles" (fl. 291).

O acórdão registra que, "apesar de não ser o réu obrigado a produzir 

prova contra si mesmo, de forma livre e consciente, na presença de seu defensor, o 

ora Apelante Joelcy confessou, em juízo, a autoria delitiva, confirmando a 

integralidade os fatos narrados na inicial acusatória, bem como delatou o Apelante 

Renan" (fl. 434). Acrescenta que, "além de prestada em juízo, a confissão do 

Apelante Joelcy encontra-se em perfeita harmonia e coerência com os demais 

elementos de prova coligidos, não havendo nos autos, o menor indício de que o réu 

tenha assumido a responsabilidade de um crime que não cometeu" (fl. 434).

No caso, a condenação do ora recorrente não foi baseada apenas no 

reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas dos autos, 

submetidas ao contraditório e à ampla defesa, que compuseram o acervo fático-

probatório dos autos e foram produzidas por fonte independente da que culminou 

com o elemento informativo obtido por meio do reconhecimento feito na fase 

inquisitiva. Assim, ainda que o ato haja sido feito em desacordo com o modelo 

legal e não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar, para 

fundamentar a condenação do denunciado, houve outras provas, independentes e 
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suficientes para sustentar o decreto condenatório, notadamente a confissão 

judicial do réu na presença de seu advogado.

Inviável, portanto, proclamar-se a absolvição do acusado.

IV. Condenação e participação de menor importância

Sobre a matéria, o Tribunal local assim deliberou (fl. 436, grifei):

Dessarte, no caso concreto não há como acolher a tese de que o 
Apelante atuou com menor importância no evento lesivo, pois, 
diante de sua confissão, ficou claro que, em companhia de outros 
indivíduos, foi responsável pelo deslocamento até o local do 
delito, já que figurou como motorista do veículo utilizado na 
empreitada criminosa.
Nesse contexto, clara se mostra a improcedência da alegação da 
defesa, tendo em vista que o mesmo participou ativamente do 
delito, de livre espontânea vontade, sendo sua conduta decisiva 
para a consumação do crime, haja vista que foi o responsável pela 
condução do veículo que garantiu não só o transporte dos 
demais criminosos, como vigiou os arredores, com fito de 
informa-lhes qualquer ocorrência.
 

No caso, não procede o pedido de reconhecimento da participação de 
menor importância, pois a conduta do réu de, mediante ajuste prévio de vontades, 
dar cobertura a seus comparsas e conduzir o veículo empregado na fuga dos 
executores diretos do roubo, cabendo-lhe vigiar os arredores, indica sua 
participação no crime na condição de coautor, observada a nítida divisão de tarefas 
entre os agentes.

Segundo a jurisprudência desta Corte,

Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Estatuto 
Repressor Penal, malgrado o paciente não tenha praticado a 
violência elementar do crime de roubo, conforme o entendimento 
consagrado por este Superior Tribunal de Justiça, havendo prévia 
convergência de vontades para a prática de tal delito, a 
utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua 
consumação, comunica-se ao coautor, mesmo não sendo ele o 
executor direto do gravame (HC n. 371.559/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 
26/3/2018, destquei).
 
Não é admissível a coautoria após a consumação do crime, salvo 
se comprovada a existência de ajuste prévio (HC n. 39.732/RJ, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2007, DJ de 3/9/2007, grifei).
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Ademais, alterar a conclusão do Tribunal de origem, que condenou o 

recorrente, com o intuito de absolvê-lo por insuficiência probatória – art. 386, VII, 

do CPP –, demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em 

recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

V. Sistema de valoração das provas

Quanto ao sistema de valoração das provas, no processo penal brasileiro, 
vigora o princípio do livre convencimento motivado, em que é dado ao julgador 
decidir o mérito da pretensão punitiva, para condenar ou absolver, desde que o faça 
fundamentadamente.

Nesse contexto, o legislador ordinário, buscando dar maior efetividade às 
garantias constitucionais previstas para os acusados em processo penal, 
estabeleceu, expressamente, a vedação à condenação baseada exclusivamente em 
provas produzidas no inquérito policial, consoante o disposto no art. 155, caput, do 
Código de Processo Penal.

Isso significa que não se admite, no ordenamento jurídico pátrio, a 
prolação de um decreto condenatório fundamentado unicamente em elementos 
informativos colhidos durante o inquérito policial, no qual inexiste o devido 
processo legal (com seus consectários do contraditório e da ampla defesa). O juiz 
pode deles se utilizar para reforçar seu convencimento, desde que corroborados por 
provas produzidas durante a instrução processual ou que esses elementos 
informativos sejam repetidos em juízo, assumindo, tecnicamente, a natureza de 
prova.

No caso, diferentemente do alegado, verifico que o Tribunal estadual 
sopesou as provas e os elementos informativos colhidos extrajudicialmente 
com as demais provas e depoimentos obtidos em juízo – notadamente a 
confissão de Joelcy na presença de seu advogado –, submetidos, portanto, ao 
crivo do contraditório, razão pela qual não procedem os argumentos da defesa.

Aliás, consoante já decidiu este Superior Tribunal, "não se admite a 
nulidade do édito condenatório sob alegação de estar fundado exclusivamente em 
prova inquisitorial, quando baseado também em outros elementos de provas 
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levados ao crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 155.226/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 26/6/2012, DJe de 1/8/2012).

VI. Fundamentação da decisão agravada

A defesa afirma que a decisão agravada é confusa e prejudicial quando 

registra que a condenação do acusado não foi baseada, única e exclusivamente, no 

ato de reconhecimento fotográfico, o qual, de fato, não foi determinante para a 

condenação, uma vez que o réu confessou em juízo, na presença de seu 

representante legal, que conduziu o veículo usado no roubo. Além disso, as provas 

dos autos, segundo o acórdão de origem, demonstram que a mencionada conduta se 

insere na divisão de tarefas entres os agentes envolvidos na empreitada criminosa, 

de modo a indicar a condição de coautor do ora agravante.

Ademais, o dispositivo da decisão recorrida não é obscuro. O agravo foi 

conhecido por ser tempestivo e haver atacado os fundamentos da decisão agravada 

(fl. 584). O recurso especial não foi conhecido quanto à pretensão de absolvição 

por insuficiência de provas por força da Súmula n. 7 do STJ (fl. 588). Acerca dos 

demais temas, o especial foi conhecido, mas, no mérito, não foi provido. Por 

conseguinte, conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

O vício de obscuridade, previsto no art. 619 do CPP, não pode ser 

confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo 

julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão de motivação idônea e 

suficiente para a formação do seu convencimento.

VII. Dispositivo

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0167894-8 AREsp 2.633.460 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 02068041920178040001

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOELCY RIBEIRO REIS 
ADVOGADO : DÁRIA NUNES BINDÁ  - AM003672
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
CORRÉU : RENAN ENCAUA LOPES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELCY RIBEIRO REIS 
ADVOGADO : DÁRIA NUNES BINDÁ  - AM003672
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542245515<05113221812@ 2024/0167894-8  -  AREsp 2633460   Petição : 2024/0059437-6  (AgRg)
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